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Uma cidade acessível

Para uma cidade ser acessível, as calçadas devem possuir uma faixa de 
circulação de pedestres livre de obstáculos de no mínimo 1,20 m  
de largura e uma faixa de serviço (localizada entre a guia e a faixa de 

circulação) para acomodar árvores, caixas de correio, lixeiras, 
postes, bancos e/ou sanitários públicos, necessários aos idosos 
que sofrem de incontinência urinária. 

Nas cidades brasileiras ainda não é comum, como em várias 
cidades europeias, contar com sanitários públicos nas calçadas. 
Esse equipamento proporciona à população que está enve-
lhecendo mais conforto e segurança em suas caminhadas.

Praças inclusivas

As praças inclusivas apresentam facilidade de acesso, com 
rampas, bancos e árvores que projetem sombra para abrigar 
as pessoas em dias de muito sol, locais para idosos separados 
dos das crianças e jovens, com mesas para jogos, e ciclovia 
separada das áreas de circulação de pedestres, para evitar 
acidentes.

Trânsito com prioridade para o pedestre

Para que o pedestre tenha prioridade, são importantes:
Campanhas de trânsito educativas para o respeito aos �t��
pedestres.
Para travessia, faixa elevada ou rebaixamento das calçadas.�t��
Semáforos sonorizados para auxiliar as pessoas com perda �t��
auditiva e com tempo suficiente para a travessia de 
idosos. 
Pontos de ônibus com abrigo para chuva e vento e banco �t��
para aguardar o transporte com conforto. 

Acessibilidade nos serviços de transporte

Poder deslocar-se de um lado a outro da cidade por qualquer meio 
de transporte (ônibus, vans, metrô, trem etc.) é direito de todos, 
possibilitando a participação cívica e social e o acesso aos serviços de 
educação, saúde, lazer e esportes, entre outros. Assim, utilizar o trans-
porte todos os dias da semana, com um serviço em que a confiança 
e a frequência são garantidas, é qualidade de vida. 

Os veículos devem permitir o embarque e o desembarque 
sem degraus, para conforto e segurança de quem utiliza 
bengala ou cadeira de rodas, e, segundo o Estatuto do Ido-
so, ter assentos reservados às pessoas idosas. Treinamentos 
para o pessoal dos meios de transporte sobre como atender 
os idosos e as pessoas com deficiência é um quesito impor-
tante na qualidade do serviço.

Medidas de planejamento

Os responsáveis pelo planejamento das cidades precisam ter cons
ciência da importância de conhecer as necessidades dos idosos, uma 

Travessia em faixas elevadas e rampa de acesso em praça pública em Londres.

Sanitário público em Praga.

Sanitário público em Paris.
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vez que essa população vem aumentando. Um exemplo é o zonea-
mento. É fundamental definir zonas de uso misto, ou seja, residencial 
e de comércio/serviços de pequeno porte, para que a população que 
está envelhecendo não tenha de se deslocar longas distâncias para 
fazer suas compras (OMS, 2008).

Como garantir uma cidade acessível a todos

Cabe aos Conselhos Municipais do Idoso a responsabilidade de reco-
mendar aos prefeitos a formação de uma equipe para elaborar o Plano 
Municipal de Acessibilidade e contatar o Ministério Público para 
auxiliar na fiscalização de sua implantação, além de garantir que a 
equipe de desenvolvimento e implantação do plano seja composta por 
representantes das diversas secretarias e da comunidade, sobretudo de 
instituições ou grupos de idosos e de pessoas com deficiência.
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E studos sobre longevidade oferecem claros indícios de que a 
prevenção de doenças e deficiências, a manutenção das funções 
físicas e cognitivas e a participação constante em atividades 

sociais e produtivas são fatores cruciais para um envelhecimento 
bem-sucedido. 

Todas as ações em saúde previstas na Política 
Nacional de Saúde da Pessoa Idosa 
têm como objetivo manter o idoso na 
comunidade, com a família, e inde-
pendente o maior tempo possível. 

O processo de envelhecimento impli-
ca alterações naturais, e esse é o grande 
desafio. A população mudou, assim 
como suas necessidades.

[...] as escadas ficam mais duras de subir, as distâncias 
mais longas a percorrer, as ruas mais perigosas de atra-
vessar, os pacotes mais pesados de carregar.

Bosi, 1994, p. 79.
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São Paulo e coordenadora da pós-graduação em Gerontologia no HIAE.
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No entanto, pouco se tem feito para a avaliação dos espa-
ços como ambientes humanos. Os espaços públicos deve-
riam ser concebidos como de uso coletivo, para todos. 
Cumpre avaliar, com a devida seriedade, tendo em vista 
as demandas e limitações associadas ao envelhecimento da 
população, as mudanças decorrentes da transição demo-
gráfica em curso. Isso significa, entre outros aspectos, ana-
lisar criticamente as barreiras arquitetônicas e urbanas 
impostas aos idosos e aos portadores de necessidades es-
peciais, como as pessoas com deficiência física. 

Faz-se necessário o desenvolvimento de um novo olhar dos que 
planejam os espaços urbanos, um olhar que leve em consideração as 
especificidades daqueles que escapam da imagem idealizada pela 
sociedade. 

A cidade de São Paulo, locus de vida ou de morte?

A cidade de São Paulo adquiriu, com o processo de industrialização 
do final do século XIX e decorrer do XX, um novo perfil; seus espa-
ços voltaram-se, progressivamente, para a produção de bens e serviços 
e para a circulação de trabalhadores e consumidores. É a tal perfil que 
as pessoas de mais idade precisam se adaptar. Nesse modelo de cida-
de-trabalho, de cidade-produção, o idoso nem chega a ser visto; 
quando o é, torna-se, indevidamente, alvo de ridicularização. Não há 
como ignorar que uma nada desprezível parcela de idosos vive em 
condições que contradizem os princípios e objetivos de uma socie-
dade democrática e defensora da dignidade humana.

São Paulo apresenta uma complexidade proporcional a sua grandeza. 
Recebeu e continua recebendo pessoas das mais diversas partes do 
Brasil e do mundo e tem grande força industrial, comercial e cultural, 
mas também abriga graves problemas sociais. Esconde armadilhas, 

principalmente para o idoso, que transita pelas ruas com grande di-
ficuldade, correndo o risco de quedas, que poderão despertar-lhe a 
perda de autoconfiança e o medo, causar-lhe sequelas mais graves ou 
mesmo levá-lo à morte.

É indiscutível a necessidade de adequação dos edifícios de uso públi-
co, das calçadas e do transporte coletivo de modo a garantir o acesso 
às pessoas idosas, pois existem determinadas situações que tornam as 
atividades desses indivíduos um verdadeiro transtorno, quando não 
impossibilitam o simples exercício do direito de ir e vir.

Como todo cidadão, os idosos pagam impostos e possuem deveres. 
Entretanto, um direito fundamental, o da locomoção, seja em busca 
de trabalho, de saúde ou de lazer, pode transformar-se em uma  
grande cilada, na medida em que eles têm de enfrentar dificuldades 
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de diversos graus, como escadas, portas, pisos escorregadios, 
calçadas depredadas e desniveladas, às vezes ocupadas por 
automóveis, assim como prédios públicos e pontos turís-
ticos de difícil acesso.

Por exemplo, para atravessar as ruas, os pedestres muitas 
vezes precisam sair correndo antes que o semáforo feche. 
Segundo a Associação Brasileira de Pedestres (Abraspe, 
2002), para não atrapalhar a fluidez do trânsito na cidade 
de São Paulo, as pessoas têm de cruzar as ruas a uma ve-
locidade de 1,3 metro por segundo, enquanto o ideal, 
para os idosos, seria 1 metro por segundo.

Programar os semáforos para que atendam todos os que têm dificuldade 
de locomoção é uma providência a ser tomada com urgência, mas o 
que ocorre é que os luminosos são regulados de acordo com a veloci-
dade que pedestres jovens são capazes de atingir.

Daros1 afirma:
Essa mentalidade precisa mudar. A cidade tem de ser amiga dos mais 
frágeis; os idosos acabam se enclausurando em casa.

Carneiro2 revela:
Em março de 2002, 60% das pessoas com mais de 51 anos 
ficaram feridas ou morreram em acidentes no Estado de São 
Paulo. A maioria foi atropelada, resultando em um total de 
atropelamentos que fica pouco abaixo do número de colisões 
entre veículos: 122 atropelamentos contra 137 batidas.

Referindo-se à questão da falta de conscientização no trân-
sito, Pires3 desabafa: 

Vejo muitos motoristas acelerarem quando o sinal está amarelo. 
Se o pedestre se antecipar, perde a vida. O idoso é desrespeitado 
24 horas por dia.

Diante de tais fatos, pode-se dizer que é urgente conscientizar os 
motoristas de que eles também são pedestres e de que os idosos 
possuem limitações físicas e são incapazes de se locomover como 
um jovem.

Além disso, deve-se exigir dos empresários, arquitetos, urbanistas e 
responsáveis por obras públicas maior sensibilidade a essas limitações, 
forçando-os a apresentar alternativas de acesso e locomoção a fim 
de solucionar os riscos que o espaço público reserva a esse segmen-
to da população.

Os idosos têm de ser vistos como pessoas que “pertencem” a São 
Paulo, uma cidade rica e com grandes possibilidades de entretenimen-
to. São necessários espaços públicos que incentivem a vida comunitária, 
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1. Eduardo José Daros, 68 
anos, é presidente da 
Abraspe.

2. Vera Dias Carneiro é 
presidente da Associação 
de Vítimas de Acidentes de 
Trânsito (Avat).

3. Roberto Pires, 77 anos, 
é presidente da Associação 
de Aposentados e Pensio-
nistas da Previdência Social 
de São Paulo (Asaprev).
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que resgatem o ciclo de vida das pessoas, que estimulem o convívio 
entre as gerações, que estendam a casa para a rua, que respeitem as 
diferenças, que evitem e acabem com as armadilhas que, escondidas 
na malha urbana, têm nos idosos as principais vítimas.

Pode-se concluir que, antes de pensar e de requerer a participação de 
todos os cidadãos nos serviços e equipamentos disponibilizados pelas 
cidades, é preciso examinar se essa participação será possível, se todos 
os meios para que isso ocorra estão presentes na estrutura urbana, se 
as edificações e os espaços abertos contemplam durabilidade, funcio-
nalidade, estética, acessibilidade e habitabilidade, de modo a respeitar 
as necessidades diferenciadas dos idosos e, ao mesmo tempo, fomen-
tar atitudes solidárias na população em geral no que tange à limitação 
desses indivíduos.

Alterações do envelhecimento e o problema das quedas

A diminuição das reservas funcionais no organismo humano pode 
ser observada em todos os aparelhos e sistemas: muscular, ósseo, 
nervoso, circulatório, pulmonar, endócrino e imunológico. 

Perdas não podem ser evitadas, por melhores que sejam os hábitos de 
vida. Por esse motivo, é de grande importância que os indivíduos te-
nham em mente que envelhecer não é uma doença, mas um processo 
benigno, também denominado senescência. Como processo normal, 
não deve ser confundido com senilidade, nome dado às alterações 
produzidas pelas inúmeras afecções que podem acometer o idoso.

Várias são as mudanças que ocorrem no envelhecimento, mas cabe 
destacar aqui aquelas que estão mais relacionadas direta ou indireta-
mente ao espaço urbano.

No que se refere à composição e formato do corpo que envelhece, a 
estrutura começa a diminuir a partir dos 40 anos, na proporção mé-
dia de 1 cm por década. Essa perda decorre da diminuição dos arcos 
do pé e do aumento das curvaturas da coluna, assim como do encur-
tamento da coluna vertebral, causado por alterações nos discos inter-
vertebrais (Atkinson, 1969, p. 63).

Levando em conta principalmente os efeitos antropométricos (rela-
cionados à medição do tamanho e das proporções do corpo 

humano) e musculares no envelhecimento, torna-se cada 
vez mais primordial a preocupação com os espaços desti-
nados à terceira idade.

Há alterações evidentes na composição do corpo, como o 
aumento do tecido adiposo, que tende a se depositar no in-

terior do abdômen e diminuir nas regiões periféricas. O 
teor total de água se reduz, por perda de água intracelular, 
limitando a relação entre o fluido intracelular e o extra-
celular. O potássio total, que na maior parte é intracelular, 
também cai. A perda de água e potássio deve-se à redu-
ção geral do número de células nos órgãos. Essas mu-
danças na composição do corpo levam à diminuição da 
massa consumidora de oxigênio, quando expressa por 
unidade de peso ou de superfície (Atkinson, 1969).
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Quanto à perda de massa, os órgãos internos mais afetados são os rins 
e o fígado, mas os músculos sofrem mais prejuízo com o passar do 
tempo (Atkinson, 1969). A massa muscular diminui 40% entre os 
30 e os 80 anos. Uma revisão de 17 estudos sugere que o risco de 
queda aumenta quatro a cinco vezes por fraqueza muscular e três 
vezes por alterações na marcha ou instabilidade postural. 

O processo de envelhecimento é acompanhado do declínio 
funcional dos diversos sistemas sensoriais do organismo. 
Uma das alterações mais frequentes é a diminuição visual 
(restrição da discriminação espacial, limitação do olhar 
para cima e redução da capacidade para seguir objetos com 
o olhar). É importante ressaltar que a visão responde pela 
maior parte do aprendizado do ser humano, pela seguran-
ça e pela mobilidade.

Outro sinal relacionado ao envelhecimento é a diminuição 
da audição, fato que acaba prejudicando a comunicação e 
a interação social, tornando o idoso desprotegido dos ris-
cos invisíveis e mais exposto às armadilhas do espaço.

A capacidade funcional do sistema somatossensitivo das pessoas ido-
sas se transforma. Ocorre redução na quantidade e estrutura das 
terminações nervosas. De modo geral, pode-se dizer que, à medida 
que o indivíduo envelhece, a integração dos sentidos experimenta 
uma deterioração progressiva, o que faz com que ele se torne depen-
dente, inseguro e privado de qualidade de vida.

O sistema ósseo também se altera com o envelhecimento. Os osteó-
citos, que controlam todo o metabolismo da matriz extracelular, 
diminuem em número e atividade. Com isso, o metabolismo do 
cálcio se desequilibra e há perda deste elemento, tornando os ossos 
mais frágeis e suscetíveis a fraturas.

A osteoporose, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
é uma desordem esquelética, crônica, progressiva, caracterizada por 
redução da massa óssea, levando à diminuição da resistência dos 
ossos e ao aumento da suscetibilidade a fraturas. Acomete homens 
e mulheres, principalmente após a menopausa (Siris e colaborado-
res, 2001), e a incidência, que varia de acordo com a influência de 
vários fatores ligados à massa óssea, é de 50% para as mulheres com 

O processo de 
envelhecimento 
é acompanhado 
do declínio 
funcional 
dos diversos 
sistemas 
sensoriais 
do organismo. 

osso normal

osteoporose
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80 anos ou mais e 20% para os homens na mesma idade (Freitas e 
colaboradores, 2006). Fator de risco importante para a queda, a 
osteoporose pode ser diagnosticada com um exame de saúde e ter 
a progressão interrompida.

A queda é hoje considerada um problema de saúde pública, dadas a 
mudança de perfil da população e as graves consequências econômi-
cas ao país e aos indivíduos. Quedas e problemas de mobilidade ge-
ralmente resultam da interação de múltiplos fatores de risco e situações 
na maioria das vezes evitáveis. Vários são os aspectos intrínsecos que 

podem predispor à queda: idade, história de 
queda anterior, mudanças cognitivas, depres-
são, problemas de mobilidade, instabilidade 
postural, fraqueza muscular, desordens neu-
rológicas, alterações da visão e/ou da audição, 
excesso de medicamentos, interação medica-
mentosa e incontinência urinária. Como  
o indivíduo se torna mais frágil, o risco au-
menta com a idade (Vandervoort, 1998; 
Rubenstein, Powers e MacLean, 2001; Rogers 
e colaboradores, 2003). 

No Brasil, em torno de 29% dos idosos caem 
ao menos uma vez por ano e 13%, de forma 
recorrente; apenas 52% não sofrem queda 
durante dois anos consecutivos (Perracini e 

Ramos, 2002). Isso confirma os achados de que a história 
de queda anterior é fator preditivo de futuras quedas.

Quedas ou quase quedas são comuns para mais de 30% das 
pessoas com idade igual ou superior a 65 anos, e 50%  
dos indivíduos com mais de 80 anos residentes na comu
nidade sofrem uma queda. A incidência de queda entre os 
idosos cresce todo ano, refletindo o crescimento dessa po-

pulação. A proporção de mulheres que caem é maior que a de homens, 
talvez porque estes morram mais cedo (Muche, 2006).

Na cidade de São Paulo, em 2004, as quedas foram responsáveis pela 
internação hospitalar no Sistema Único de Saúde (SUS) de 4.749 
pessoas com idade superior a 60 anos, 2.992 delas do sexo feminino 
(Ministério da Saúde, 2006). Também lideraram as causas de mor-
bidade e mortalidade, chegando a 26% do total, correspondendo a 
20% de idosos com idade entre 60 e 69 anos, 24% entre 70 e 79  
e 49% com 80 ou mais. 

Em 2005, das 195 mil internações decorrentes de causas externas, 
as quedas ficaram em primeiro lugar (48,2%), seguidas de compli-
cações médico-cirúrgicas, sequelas de causas externas e queimaduras 
(21,5%), acidentes de transporte (17,1%), agressões (6,9%) e lesões 
autoprovocadas (1%). 

Além disso, as quedas lideraram os custos de tratamento, com 41% 
do valor total pago pelo SUS (Gawryszewski e colaboradores, 2006), 
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superando os acidentes de transporte, com 22%. Em comparação a 
estes, foram responsáveis pelo triplo das internações e por um gasto 
1,8 vez maior no mesmo ano.

Entre os idosos que caíram, 20% a 30% sofreram lesões de modera-
das a severas, como fratura de quadril e trauma de crânio, reduzindo 
a mobilidade e a independência e aumentando o risco de morte pre-
matura (Sterling e colaboradores, 2001).

As quedas estão associadas com dor, declínio funcional e perda de 
histamina. Mais de 40% das pessoas que sofreram lesão ocasionada 
por queda continuam com dor ou restringem sua atividade por apro-
ximadamente dois meses após a lesão (Gawryszewski e colaboradores, 
2006). Metade dos idosos com idade igual ou superior a 65 anos 
hospitalizados por fratura não retorna para casa ou não recupera a 
independência (Yuan e Erb, 2006). 

Em dissertação de mestrado, Mendes (2002) deparou com vários 
depoimentos de idosos vítimas de armadilhas do espaço urbano:

Uma das vezes caí na rua quando entrava no prédio. Estava segurando 
o braço do meu marido e ele a minha mão. Sabe aquelas árvores com 

raízes enormes que têm aqueles canteiros em volta? Tropecei na ponta e 
caí com tudo. Quebrei todos os dentes, levei pontos na boca e fui inter-
nada num hospital.

Outro depoimento:
Dessa vez estava vindo do supermercado com o carrinho de compras 
e quando cheguei no meio da rua para atravessar (meio-fio) havia um 
desnível. Tropecei e caí num buraco. Sempre tive muitas quedas de-
vido a buracos, pedras nas calçadas, até minha irmã deficiente foi 
projetada de sua cadeira de rodas porque a roda enganchou num 
buraco. Quebrou o osso da perna, o que dificultou ainda mais o cui-
dado com ela.

Todos os entrevistados tiveram mais de um episódio de queda. Em 
alguns casos, os fatores intrínsecos ao envelhecimento foram agrava-
dos por riscos ambientais. Quase todos se sentiram culpados, mesmo 
que parcialmente, pela queda que sofreram; no entanto, não deixaram 
de se ver como vítimas.

Foi um pouco descuido meu. Acredito que as calçadas estivessem ruins, 
mas não sei como caí. Um fato real é que as calçadas não são ideais, ando 
muito pela cidade e observo, mas ainda acho que a culpa foi minha.

Isso reforça o fato de que a maioria dos idosos não reconhece seu 
“lugar de cidadão” e, portanto, seu direito na sociedade. Poucos en-
trevistados atribuíram a causa da queda exclusivamente às armadilhas 
do espaço público.

Caí numa rua muito acidentada. Aqui em Perdizes é muito degrauzi-
nho quebrado, muita subida, falta calçamento na rua. Tem muitos 
desníveis. Tem casas que precisam fazer muretas. Tá certo que este bair-
ro é horrível.

Todos eles tiveram a vida modificada pela queda, ficando com seque-
las não apenas físicas, como também sociais e emocionais, desde o 
simples medo de cair novamente até o isolamento social e a depen-
dência completa. A queda colocou à prova as relações familiares e os 
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laços afetivos, os quais, pela insistente fala dos idosos, não 
foram rompidos. Há sempre uma preocupação em escon-
der o descaso, o abandono, em negar o que pareceu claro 
aos olhos do entrevistador.

Segundo Mendes (2002), definir a cidade de São Paulo, 
principalmente do ponto de vista de quem envelhece, é 
tarefa difícil, já que a maioria dos idosos não tem noção de 
seus direitos como cidadãos. A correria do dia a dia, os 

problemas, o individualismo obscurecem qualquer possibilidade de 
reflexão. Isso faz com que eles aceitem com certa passividade todos os 
obstáculos impostos pela cidade. Essa dificuldade de avaliação torna-se 
ainda mais evidente quando o entrevistado pertence a um nível social 
inferior. O despreparo de São Paulo e de outras cidades na mesma 
situação é algo que não pode continuar a passar despercebido.

Por fim, podemos afirmar que ainda estamos longe de compreender 
todas as consequências que a longevidade acarreta para a sociedade 
moderna. No entanto, somos movidos pela certeza da necessidade de 
apoio da sociedade civil, do governo e dos movimentos sociais para 
a revitalização da vida comunitária e readequação do desenho urbano, 
no esforço de melhorar as condições de vida das pessoas em geral e 
dos idosos em particular.
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